
Mesas de bar na mira de conselho 
Órgão que zela pela preservação de Brasília deve debater hoje proposta sobre área pública ocupada por mesas e cadeiras 

Outras leis em análise RICARDO RAMOS 

Os representantes da so-
ciedade civil no Conselho de 
Gestão da Área de Preserva-
ção de Brasília (Conpresb) 
pretendem discutir na reu-
nião de hoje um problema 
que se arrasta há pelo menos 
10 anos: o que fazer com a ocu-
pação de área pública pelas 
mesas de bares e restaurantes 
da capital federal? 

Há uma lei distrital, nunca 
regulamentada, que estima 
em 6 metros, além da proje-
ção do comércio, a distância 
passível de ocupação. O con-
selheiro Carlos Pontes aponta 
que uma área entre 3 e 6 me-
tros ao redor dos blocos co-
merciais seria suficiente -
medida normalmente utiliza-
da por bares e restaurantes da 
cidade, segundo estudo feito 
ano passado pela Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano 
e Habitação (Seduh). 

No entanto, o Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artís-
rico Nacional (Iphan) recha-
çou a idéia. A intenção do ins-
tituto, vista por Pontes como 
"utópica", era voltar à situa-
ção anterior, ou seja, sem in-
vasão de área pública. 

- Os bares já fazem parte 
da história, são um fato social. 
Temos que chegar a um con-
senso, pois, da forma como es-
tá, daqui a pouco as mesas dos 
bares estarão debaixo dos blo-
cos - criticou, ao sugerir o uso 
da orla do Lago Paranoá e da 
W3 para instalação de gran-
des bares e restaurantes. 

A presidente do Conselho 
Comunitário da Asa Sul, He-
liete Bastos, acredita que a 
melhor saída seria apenas 3 
metros de avanço, sem contar 
a marquise. A proposta rece-
beu, segundo Heliete, parecer 
favorável da ex-presidente do 
Iphan e filha de Lúcio Costa, a 
arquiteta Maria Elisa Costa. 

Para o presidente do Sindi-
cato dos Hotéis, Bares, Res-
taurantes e Similares do DF 
(Sindohbar), César Gonçal-
ves, uma projeção de, no míni-
mo, 5 metros para além do es-
paço do estabelecimento se- 

ria o ideal para o mercado. Se 
a distância estabelecida for 
menor, acredita ele, os cerca 
de 3 mil bares e restaurantes 
de Brasília poderão passar 
por dificuldades financeiras e 
até mesmo demitir funcioná-
rios ou fechar as portas. 

- O custo do aluguel desses 
estabelecimentos é alto, em 
torno de R$ 10 mil no Plano 
Piloto. Se diminuísse a área, o 
cliente teria de pagar R$ 5 por 
um refrigerante - declarou o 
presidente do Sindohbar. 

A única alternativa é a uti-
lização das áreas públicas, já 

Monique Renne 

que cada estabelecimento 
tem 33 m2. Como houve "um 
erro" no dimensionamento 
das áreas, segundo ele, a saí-
da seria a venda dos terrenos 
próximos a cada estabeleci-
mento aos comerciantes. 

César Gonçalves também 
reclamou da falta de vagas nas 
quadras comerciais do Plano 
Piloto. Segundo ele, não são só 
os restaurantes e bares os res-
ponsáveis pela grande deman-
da de carros, mas todos os ti-
pos de comércio. 
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O Conselho de Gestão da 
Área de Preservação de Brasí-
lia (Conpresb) também reúne- 
  se hoje para 

analisar leis 
que, segun-
do o enten-
dimento dos 
conselhei-
ros, agridem 
o tomba-
mento da ca-
pital. O Con-
presb pre-
tende anu-
lar os efeitos 
de pelo me-
nos três nor-
mas jurídi-
cas. Entre 
elas, está a 
Lei 207/99, 

que permite a terceirização 
dos clubes de Vizinhança. Um 
dos elementos importantes da 
concepção de Lúcio Costa, a 
criação de clubes de vizinhan-
ça ao longo das asas Sul e Nor-
te foram deixadas de lado ao 
longo das décadas. 

Atualmente, existem ape-
nas duas unidades no Plano Pi-
loto: uma na EQS 108/109 e a 
segunda na 604 Norte. A lei 
abriu margem para que o po-
der público conceda, num pra-
zo de 30 anos, renovável por 
igual período, a gestão dos clu-
bes a agentes privados, embo-
ra não haja administração ter-
ceirizada em tais unidades. 

Outras duas leis comple-
mentares que serão alvo de  

análise dos conselheiros são as 
1.024 e 1.350, ambas de 1996. 
A primeira libera a construção 
de igrejas ou templos religio-
sos em quaisquer lugares, a 
despeito da destinação previs-
ta. Enquanto a segunda dis-
pensa os templos e igrejas de 
alvará de funcionamento. 
Aliás, a lei 1.350 foi suspensa 
por uma ação direta de incons-
titucionalidade há um ano, 
mas o mérito da questão ainda 
não foi julgado pela Corte Es-
pecial do Tribunal de Justiça. 

O Conpresb deve ainda dis-
cutir a lei que criou os alvarás 
de funcionamento a título pre-
cário. Criticada pelos conse-
lheiros, a Lei 1.171/96 tem aju-
dado a Secretaria de Fiscaliza-
ção de Atividades Urbanas 
(Sefau) a diminuir as invasões 
permanentes, pois, na data de 
renovação do alvará, é feita 
uma inspeção no local, e, se ve-
rificada qualquer invasão, a li-
cença pode ser cassada. Se-
gundo o secretário Vatanábio 
Brandão, os alvarás definiti-
vos têm diminuído, enquanto 
os precários aumentam. 

Os conselheiros ainda te-
rão de dar aval nas resolu-
ções de encontros anteriores, 
como a que estipulou as nor-
mas para construção das cen-
trais de gás e dos estandes de 
vendas de imobiliários. Pos-
sivelmente, será apresenta-
do o projeto de regulamenta-
ção o Plano Diretor de Publi-
cidade de Brasília. (RR) 

REGRA César Gonçalves (D) aponta a distância de 5 metros como a ideal para não quebrar os bares 


